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Ministros seguem no 
ringue com ou sem sessão  
Gilmar usa redes sociais para defender Gonet e dispara críticas a Mendonça por vazamentos. Colega de Corte rebate com nota na qual 

destaca urgência de código de ética para disciplinar a postura esperada de um magistrado. Julgamento dele é adiado por Fachin

O 
presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
Edson Fachin, cancelou a 
sessão de ontem da Corte, 

mas isso não impediu uma nova 
escalada da crise entre ministros. 
O decano Gilmar Mendes foi às 
redes sociais para criticar a atua-
ção do colega André Mendonça 
por ter exposto o procurador-ge-
ral da República, Paulo Gonet, em 
vazamentos do caso sobre o Ban-
co Master. Também veio à tona, 
ontem, documento enviado pe-
lo decano ao ministro Luiz Fux, 
questionando a postura dele an-
te a decisão de Mendonça de afas-
tar o diretor-geral da Polícia Fede-
ral, Andrei Rodrigues (leia repor-
tagem ao lado).

Na postagem no X, Gilmar afir-
mou que Gonet “tem reputação ili-
bada e vida pública de lisura insus-
peita”. “Mesmo assim, teve a hon-
ra injustamente manchada pelo le-
vantamento do sigilo de conversas 
que nada de ilícito retratavam. E, 
naquele exato momento, o estra-
go à reputação já estava feito. Nin-
guém desfaz manchete com reparo 
tardio em plenário”, escreveu.

O decano destacou que, na ses-
são extraordinária de terça-feira, 
em plenário, Mendonça reconhe-
ceu a lisura do PGR e “admitiu que 
nada havia contra ele”. “Então por 
que expor? Quem atesta a honra de 
alguém só depois de tê-la arrasta-
do pela praça pública não está cor-
rigindo um erro: está confessando 
que ele era evitável.”

Para Gilmar, “a intenção de lu-
crar politicamente com o episódio 
ficou escancarada quando o re-
lator fez publicar vídeo nas redes 
sociais agradecendo o apoio po-
pular”. “Apoio a quê, exatamente? 
A um ato que ele mesmo admitiu 
não ter fundamento contra a pes-
soa exposta? Quem age assim não 
é magistrado imparcial: é boneco 
de campanha, um pixuleco eleito-
ral”, disparou.

O magistrado citou a Operação 
Lava-Jato e os protagonistas, Del-
tan Dallagnol e Serigo Moro que 
“transformaram vazamento sele-
tivo em método”. “Linchamento co-
letivo serve para esvaziar o direito 
de defesa e enterrar a presunção de 
inocência”, frisou.

“E, como na Lava Jato, a hora 
nunca é ao acaso. Lá, sigilos caíam 
a poucas semanas das eleições. 
Aqui, o levantamento apareceu às 
vésperas do 7 de Setembro, para 
inflar as ruas, arrancar dividendos 
políticos, sujar reputações e intimi-
dar quem se opõe a esse método”, 
acrescentou.

“Picadeiro”

Mendonça reagiu às declara-
ções em nota, na qual defendeu a 
aprovação urgente de um código 
de ética para o Supremo. Ele enfa-
tizou que não foi de iniciativa pró-
pria o levantamento do sigilo do ca-
so. “O que o relator fez foi levantar 
o sigilo de procedimento especí-
fico, em decisão fundamentada e 
nos estritos limites do que lhe com-
petia decidir. É no mínimo curioso 
que a crítica venha de quem sem-
pre pleiteou publicidade irrestrita, 
da integralidade de toda a investi-
gação”, sustentou. “Tampouco hou-
ve, em qualquer momento, compla-
cência com vazamentos. Ao contrá-
rio, determinou-se a apuração de 
toda divulgação indevida ocorrida 
no curso da investigação, inclusive 
com a deflagração de fase específica 
diante da suspeita de participação 
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Gilmar: “Intenção de lucrar politicamente  ficou escancarada” 
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constrangem, coincidentemente, 
apenas ministros de entendimen-
to diverso”.

“O relator jamais ameaçou quem 
quer que seja de execração pública, 
nem se valeu de linguajar impróprio 
para que alguém se retirasse de jul-
gamento. Tampouco transformou 
o plenário num palanque ou pica-
deiro, vociferando aos berros, para 
tentar mascarar com truculência ila-
ções vazias e que carecem de qual-
quer fundamento jurídico minima-
mente aceitável”, escreveu.

O magistrado assinalou que a 
divergência é própria de um tribu-
nal colegiado. “Ilegítima é a tenta-
tiva de constranger o julgador. Epi-
sódios como esse apenas demons-
tram a urgência na aprovação de 
um código de ética no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal. Um có-
digo que discipline de modo pró-
prio a postura esperada do magis-
trado ao se pronunciar em qualquer 
ambiente, dentro e fora da Corte, 
inclusive no trato com os pares.”

Ontem, o presidente do STF, Ed-
son Fachin, decidiu adiar o julga-
mento de Mendonça, acusado pe-
lo ministro Alexandre de Moraes 
de abuso de autoridade, crime de 
responsabilidade. A análise estava 
prevista para quarta-feira.

O adiamento do processo de 
Mendonça está relacionado a uma 
questão de ordem apresentada por 
Gilmar na sessão de terça. A pro-
posta prevê que processos envol-
vendo os ministros citados no caso 
Master tramitem conjuntamente e 
sejam redistribuídos, medida que 
poderia retirar os procedimentos 
da condução da Presidência do STF.

Também está em discussão a 

identificação de magistrados men-
cionados no caso sobre os quais 
existam indícios de recebimento de 
valores indevidos, seguida da aber-
tura de prazo para manifestações do 
procurador-geral da República e dos 
próprios ministros citados. A discus-
são foi interrompida após pedido de 
vista do ministro Flávio Dino.

No julgamento, Fachin, Cármen 
Lúcia, Luiz Fux e André Mendon-
ça haviam votado contra a questão 
de ordem, enquanto Gilmar Men-
des, Alexandre de Moraes e Cris-
tiano Zanin se posicionaram a fa-
vor. Nunes Marques declarou-se 
impedido, e Dias Toffoli, suspeito 
por motivo de foro íntimo.

Com o pedido de vista de Di-
no, a definição sobre a tramitação 
conjunta dos processos ficou pen-
dente. Antes da interrupção, o pla-
car era de 4 a 3 pela manutenção 
dos casos separados. A Presidên-
cia do STF passou, então, a consi-
derar que a decisão sobre a ques-
tão de ordem poderia interferir na 
análise do processo de Mendonça.

No despacho dessa quinta, Fa-
chin afirmou que a discussão pen-
dente envolve, inclusive, questio-
namento sobre a regularidade da 
relatoria. Por isso, determinou que 
a inclusão do processo em pauta 
seja redesignada oportunamente.

A petição que deu origem ao 
procedimento sobre Mendonça 
foi aberta por determinação de 
Fachin, a partir de pedido de Mo-
raes. O caso tem como base um 
relatório de inteligência da Po-
lícia Federal que aponta supos-
tas irregularidades na condução 
das investigações do Master por 
Mendonça.

Trecho do ofício do decano para o ministro Luiz Fux

A postagem de Gilmar Mendes a favor de Gonet e crítica a Mendonça

editoria de arte

Mendonça respondeu à publicação de Gilmar por meio de nota 

de servidor da Polícia Federal.”
O ministro também disse que 

a preocupação de Gilmar com 
a exposição alheia foi seletiva 

“logo após a requisição de aces-
so ao aparelho celular de investi-
gado e a divulgação, na imprensa, 
de conversas de toda ordem que 

“Condução 
indevida”

O ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
enviou um ofício ao colega Luiz 
Fux para reclamar da “condução 
indevida dos trabalhos” na Se-
gunda Turma da Corte durante 
o julgamento que referendou o 
afastamento do diretor-geral da 
Polícia Federal, Andrei Rodrigues. 
No documento, o decano afirma 
que uma decisão de “tamanha 
gravidade institucional” foi “pro-
ferida, divulgada pela imprensa, 
pautada para referendo e subme-
tida a julgamento virtual em pou-
co mais de uma hora”.

No ofício, com data de 11 de se-
tembro, Gilmar sustenta que o jul-
gamento ocorreu “sem que se pos-
sibilitasse à totalidade dos inte-
grantes do colegiado o integral co-
nhecimento dos fatos e a adequa-
da reflexão jurídica a seu respeito”.

Andrei Rodrigues foi afastado 
na manhã de 8 de setembro por de-
cisão do ministro André Mendon-
ça, que apontou “graves fatos iden-
tificados” na produção de relató-
rios de inteligência, incluindo sus-
peitas de monitoramento de minis-
tros do Supremo. A decisão logo foi 
submetida à Segunda Turma, e os 
ministros Kassio Nunes Marques e 
Luiz Fux anteciparam seus votos e 
acompanharam Mendonça.

Gilmar pediu vista poucos se-
gundos após o início do julgamen-
to virtual. Dias Toffoli não chegou 
a votar. No dia seguinte, o ministro 
Flávio Dino determinou a reinte-
gração de Andrei Rodrigues ao car-
go e também o retorno do delegado 
Leandro Almada de Castro à Dire-
toria de Inteligência da corporação.

Ainda no dia 9, as liminares fo-
ram suspensas pelo presidente do 
STF, Edson Fachin, que manteve 
Rodrigues no comando da PF. 

No ofício, Gilmar reclama do 
prazo dado aos integrantes da 
Turma para analisar o caso. “A co-
municação oficial da convocação 
chegou ao meu gabinete vinte e 
dois minutos antes do início da 
sessão”, escreveu.

“Não é razoável esperar que, 
nesse intervalo, um julgador exa-
mine os autos, compreenda a ex-
tensão da medida e forme convic-
ção segura sobre a sua legitimida-
de”, acrescentou.

O ministro criticou a forma co-
mo a sessão foi articulada. Segundo 
ele, a Segunda Turma “é colegiado 
de cinco membros, à frente do qual 
está um Presidente eleito entre os 
pares para coordenar os trabalhos 
mediante diálogo com todos os in-
tegrantes, sem inclinação por qual-
quer deles”.

Na sequência, afirmou que “a 
designação de sessão por entendi-
mento reservado entre a Presidên-
cia (Fux) e o Relator (Mendonça), 
à margem dos demais membros, 
desconsidera a lógica constitucio-
nal e regimental”.

Para Gilmar, esse tipo de con-
dução acaba “convertendo a Pre-
sidência em instrumento de acele-
ração de uma tese, quando deveria 
ser garantia de igualdade entre to-
dos os julgadores”.

“Não escrevo este ofício por 
apego a formalidades, nem por in-
conformismo com o colegiado. Es-
crevo-o porque entendo indispen-
sável preservar a instituição a que 
pertencemos, sendo certo que es-
sa preservação perpassa, necessa-
riamente, pelo respeito aos ritos e 
às tradições que antecedem as suas 
decisões”, concluiu.

Alejandro Zambrana/STF

Mendonça disse que colega fez do plenário um palanque 

Em 1º de setembro, o Estadão revelou o teor de conversas 
mantidas pelo banqueiro Daniel Vorcaro que mencionavam 
Paulo Gonet. Também foram expostos diálogos por mensagem 
e telefonemas entre o procurador-geral e o banqueiro. Vorcaro 
conversou por telefone e trocou mensagens com Gonet. Nos 
diálogos, o PGR diz que sente saudades e chama o dono do 
Master de “máquina” após aceitar convite para degustação 
de uísque em Londres. Na sessão de terça-feira, Gonet negou 
a relação com o banqueiro e disse que “a única ligação, 
intermediada por advogada, foi brevíssima e banal”.

» Conversas com Vorcaro


